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Parecer Licitações/Contratos n.º333/2025 

 

 

 

Trata o presente parecer sobre pedido de parecer solicitado pela Gerente de 

Licitações da FSPSCE, Sra. Ana Flávia Campos, nos autos do P.E.069/2025, Processo administrativo 

n.º474/2025, cujo objeto é contratação de serviços de impressão, com fornecimento de impressoras 

térmicas. O pedido de parecer tem o teor que se colaciona. 

 

 

O artigo 64, I e II da Lei n.º14.133/21 tem a redação que se transcreve: 
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Pois bem, nos termos do disposto no artigo 64 caput da Lei n.º14.133/21 a recorrente 

não pode apresentar documentos de habilitação posteriores, salvo no caso de diligência para 

complementação de informações, sobre os documentos já apresentados ou atualização dos documentos 

cuja validade expirou após o recebimento das propostas. 

Ocorre que, no atual panorama, se faz necessário que a questão seja aprofundada, Se 

faz necessário questionar se, dentro das atuais circunstâncias, nos presentes autos, tecnicamente, do 

ponto de vista contábil, era exigível que a empresa tivesse conhecimento e apresentasse os 

documentos denominados “demais demonstrações contábeis” juntamente com os documentos de 

habilitação? Solicito que o questionamento seja encaminhado ao Setor de Contabilidade para resposta. 

Se a resposta for sim, deverá ser mantida a inabilitação da recorrente, com base no 

artigo 64, caput da Lei n.º14.133/21. Se a resposta for não, deverá ser aberta diligência, para ser 

apreciado o documento apresentado juntamente com o recurso para aferir a sua habilitação ou não. 

 

É o parecer. 

Esteio, 04 de novembro de 2025. 
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